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	Federação Interestadual dos Trabalhadores

em Telecomunicações



CT Nº 084/2009-09-24


          Brasília-DF, 24 de setembro de 2009.

Ilmo Sr. 

Nilberto Diniz Miranda 

DD. Ouvidor da Agencia Nacional de Telecomunicações – ANATEL 

 

 

Senhor Ouvidor, 

 

Os serviços prestados pelas operadoras de telecomunicações sofreram consideráveis reduções em seu nível de qualidade. As reclamações da população são freqüentes nos meios de comunicações, bem como nos Procon’s estaduais. Estas empresas ocupam posições de destaque, sempre nas primeiras colocações de insatisfação do usuário.

Para nós, inequivocamente, este declínio da qualidade dos serviços tem sido causado pela terceirização e conseqüentemente pela precarização dos serviços prestados por estas empresas operadoras. A cada ano observamos a redução do quadro de funcionários efetivos e a substituição pelos terceirizados, com relações e condições de trabalho extremamente aviltadas  que, em grande parte, formado pelos antigos trabalhadores das operadoras, contratados com salários e benefícios inferiores ao que recebiam anteriormente. 

Acrescenta-se a esta relação de precarização, a inserção de pequenas empresas, cujas terceiras quarteirizam e até quinteirizam os serviços de  instalação de equipamentos, supervisão, fiscalização e até mesmo operação e manutenção das plantas internas(comutação, energia, tele-supervisão e transmissão) e externas instaladas.

Assim, considerando os números do sistema TELEBRÁS, haviam 90.000 trabalhadores diretos antes da privatização e hoje, este número está reduzido a  aproximadamente 40.000, com o impressionante número acima de 120.000 posto de trabalho terceirizados apenas na telefonia fixa. 

Ainda considerando a quantidade de trabalhadores das empresas concessionárias, por ocasião da reformulação do PGO/PGR para permitir a aquisição da BRT pela OI, foram estabelecidas premissas quanto ao quadro de pessoal nas telefonias fixa e móvel, devendo por justiça, desconsiderar o segmento de CALL CENTER e o novo mercado de São Paulo, onde a OI atua desde 2008. Incluir outros segmentos e área geográfica ampliada além da área II é condenar os trabalhadores da antiga Brasil Telecom ao desemprego, sem oportunidade de adaptar-se a outro setor da empresa que permaneça em atividade em cada localidade nos estados onde a BRT atuava originalmente. Neste aspecto, basta que esta Agência consulte os dados do CAGED para verificar os verdadeiros números que devem ser considerados para atendimentos das referidas premissas.

Dentre os demitidos surge uma nova categoria de sobreviventes do emprego: aqueles que serão absorvidos pela terceirizadas e obrigados a submeterem-se a relações contratuais estabelecidas entre dois prestadores de serviços, que pressupõe remunerações baixíssimas e benefícios muito inferiores de forma a permitir um lucro maior no contrato praticado. O número de empresas que faliram ou saíram do mercado, prova a exatidão da nossa argumentação.

Por sua vez, são constantes as reclamações destas empresas terceirizadas em nossas mesas de negociação, referindo-se aos contratos, onde as operadoras impõem fórmulas de cálculo na remuneração com reduzidas margens de lucros e alto risco de operação, sem que isso esteja necessariamente embutido ou previsto no preço final da contratação. 

A Infraestrutura sofre perdas por acidentes corriqueiros na operação de equipamentos sujeitos a descaras elétricas acidentais da rede de energia e atmosféricas. Este fato incerto merece a atenção, contemplando desde o pagamento de periculosidade aos trabalhadores, até a necessidade de quadro de pessoal que permita trabalhar em regime de escala e plantões sem comprometer o descanso nos intervalos previstos em lei. 

Ao que nos parece, as empresas desprezam os princípios básicos de engenharia e economia em materiais e mão de obra, quando a concessionária contratante impõe remuneração baseada nos acessos em serviço, submetendo os trabalhadores a baixíssimos salários, pouco investimento em qualificação e com alta rotatividade desta mão-de-obra. Além disso, como artifício para elevação de produtividade amplia a área geográfica de atuação dos trabalhadores, bem como o número de acessos sob responsabilidade destes. Tudo isso desrespeitando a relação entre o número de terminais em serviço e a quantidade necessária de trabalhadores para mantê-los. 

Nesta situação, os trabalhadores lotados numa localidade se deslocam para outra no mesmo dia, às vezes percorrendo longas distancias, sobrecarregando e obrigando-os a trabalharem ininterruptamente sem o exigido  repouso em jornadas acima de 70 horas semanais. Situações estas, que  causam graves acidentes pois estes trabalhadores acumulam dupla função, dirigindo o próprio veículo como ferramenta de trabalho sem receber nenhuma compensação por esta tarefa adicional.

Some-se a isto, a não ampliação das redes alimentadora e distribuidora por falta de investimento, causando indisponibilidade da rede fixa, acarretando assim, a impossibilidade de instalação da Bandalarga, requisitada pelos clientes e prontamente negada pelas empresas. Por isto, telefones públicos são retirados, reduzindo-os ao mínimo permitido por área geográfica, atribuindo ao usuário a tarefa incômoda de buscar um telefone mais próximo. Em se tratando de telefonia móvel, verificamos que as campanhas publicitárias e pacotes de serviço colocam milhares de Chips em serviço e oferecem inúmeras vantagens com redução de custo nas ligações, indiscutivelmente uma vantagem para os usuários. O acesso a bandalarga móvel é uma verdadeira piada de mau gosto nas cidades de médio porte. O prazo de atendimento de reclamações então, é um verdadeiro desrespeito aos direitos dos consumidores.

Reconhecemos que colocação no mercado de pacotes de serviço é importante, entretanto ao oferecer vantagens sem ampliar os canais e links de interconexão joga por terra as possíveis vantagens e colocam em cena os inconvenientes bem conhecidos de todos os usuários da telefonia móvel: sinalização de fora de área do usuário B que reconhecidamente está ocioso, circuito ocupado, sinalização de número inexistente, queda nas ligações, interrupção de transmissão ou recepção, enfim, ao cliente é atribuído uma falha de um sistema sub-dimencionado, que merece uma investigação  minuciosa e reposta da Anatel. 

Ao mesmo tempo é urgente preservar a infra-estrutura de telecomunicações existente antes que entre em colapso por negligência das empresas que realmente operam equipamentos e terminais em serviço.

Assim Senhor Ouvidor, pelo exposto, quem paga o preço pelas mazelas aqui relatadas, de um lado é o trabalhador que enfrenta a brutal precarização das condições e relações de trabalho e na outra ponta, o usuário dos serviços de telecomunicações, que enfrenta dificuldades de toda ordem para usar os serviços de telecomunicações. Igual sacrifício pode ser comprovado ao requerer serviços ou realizar reclamação nos centros de atendimentos das operadoras. Paradoxalmente, os trabalhadores destes centros são também terceirizados, submetidos aos mesmos problemas aqui relatados, tais como falta de investimento em treinamento; baixos salários e altíssima rotatividade. 

Neste viés, propomos que a ANATEL simplifique o processo de reclamação dos usuários, não mais exigindo o protocolo de registro inicial nas empresas acatando e considerando a queixa do usuário em seu primeiro momento.

 Conscientes do nosso papel neste cenário, apontamos erros e indicamos possíveis caminhos em busca de soluções  definitivas para as questões dos  trabalhadores e usuários, perseguindo uma evolução nos procedimentos desta conceituada Agencia, que conduzam à solução dos diversos problemas aqui relatados.

Atenciosamente,

Brígido Roland Ramos

Presidente da FITTEL
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